
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 999794 - MG (2025/0149830-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MAGNO VINICIUS LAMOUNIER MENEZES (PRESO)
ADVOGADOS : CLAUDINEZ GUIMARAES DE OLIVEIRA - MG097300

LEONARDO MILITÃO ABRANTES - MG077154
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. CRIMES CONTRA A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. FRAUDES A PROCEDIMENTOS
LICITATÓRIOS. NULIDADE. PRESENÇA DE AUTORIDADE
COM FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. DESCOBERTA
FORTUITA POSTERIOR. VÍCIO NÃO CONSTATADO. EXCESSO
DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO INQUÉRITO
POLICIAL. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. PRISÃO
PREVENTIVA. ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. Esta Corte tem reiteradas manifestações no mesmo sentido adotado
pelo Tribunal , segundo o qual não se cogita violação às regras dea quo
competência na hipótese de encontro fortuito de provas — também
conhecido como princípio da serendipidade — envolvendo autoridade
com foro por prerrogativa de função.
 
2. Neste caso, o envolvimento da autoridade com prerrogativa de foro
somente foi descortinado após a medida impugnada neste habeas corpus
. De acordo com a documentação acostada nos autos, no curso das
investigações, foram analisados aparelhos telefônicos apreendidos no
cumprimento da medida cautelar de busca e apreensão, trazendo
indícios do envolvimento de Giovanni Corrêa da Silva, prefeito do
município de Caratinga. Por esse motivo, os autos foram remetidos ao
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29,
inciso X, da Constituição Federal. O inquérito foi distribuído à Quinta
Câmara Criminal em 1º de abril de 2025.
 
3. Diante desse quadro e, considerando, ainda a informação de que o
juízo de primeiro grau tomou providências para preservar a prerrogativa
de foro do agente que detém essa condição, não se constata a ocorrência
de constrangimento ilegal quanto a este ponto.
 
4. A questão relativa ao excesso de prazo para o encerramento do
inquérito não foi objeto de debates por parte do Tribunal de Justiça, o
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que impede o pronunciamento deste Superior Tribunal de Justiça, sob
pena de indevida supressão de instância.
 
5. A prisão preventiva foi mantida em razão da necessidade de
acautelar-se a ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de
Processo Penal. Neste momento, não se vislumbra qualquer situação
excepcional a justificar a pretendida soltura com eventual imposição de
medidas cautelares diversas.
 
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .06 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MAGNO VINICIUS LAMOUNIER MENEZES (PRESO)
ADVOGADOS : CLAUDINEZ GUIMARAES DE OLIVEIRA - MG097300

LEONARDO MILITÃO ABRANTES - MG077154
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. CRIMES CONTRA A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. FRAUDES A PROCEDIMENTOS
LICITATÓRIOS. NULIDADE. PRESENÇA DE AUTORIDADE
COM FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. DESCOBERTA
FORTUITA POSTERIOR. VÍCIO NÃO CONSTATADO. EXCESSO
DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO INQUÉRITO
POLICIAL. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. PRISÃO
PREVENTIVA. ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. Esta Corte tem reiteradas manifestações no mesmo sentido adotado
pelo Tribunal , segundo o qual não se cogita violação às regras dea quo
competência na hipótese de encontro fortuito de provas — também
conhecido como princípio da serendipidade — envolvendo autoridade
com foro por prerrogativa de função.
 
2. Neste caso, o envolvimento da autoridade com prerrogativa de foro
somente foi descortinado após a medida impugnada neste habeas corpus
. De acordo com a documentação acostada nos autos, no curso das
investigações, foram analisados aparelhos telefônicos apreendidos no
cumprimento da medida cautelar de busca e apreensão, trazendo
indícios do envolvimento de Giovanni Corrêa da Silva, prefeito do
município de Caratinga. Por esse motivo, os autos foram remetidos ao
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29,
inciso X, da Constituição Federal. O inquérito foi distribuído à Quinta
Câmara Criminal em 1º de abril de 2025.
 
3. Diante desse quadro e, considerando, ainda a informação de que o
juízo de primeiro grau tomou providências para preservar a prerrogativa
de foro do agente que detém essa condição, não se constata a ocorrência
de constrangimento ilegal quanto a este ponto.
 
4. A questão relativa ao excesso de prazo para o encerramento do
inquérito não foi objeto de debates por parte do Tribunal de Justiça, o
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que impede o pronunciamento deste Superior Tribunal de Justiça, sob
pena de indevida supressão de instância.
 
5. A prisão preventiva foi mantida em razão da necessidade de
acautelar-se a ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de
Processo Penal. Neste momento, não se vislumbra qualquer situação
excepcional a justificar a pretendida soltura com eventual imposição de
medidas cautelares diversas.
 
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

MAGNO VINÍCIUS LAMOUNIER MENEZES interpôs agravo regimental,
nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra
decisão que não conheceu do  impetrado em face de acórdão do Tribunalhabeas corpus
de Justiça do Estado de Minas Gerais, no julgamento da Medida Cautelar Inominada n.
1.0000.25.105582-8/001.

Em suas razões, a defesa reitera as alegações em favor do reconhecimento da
nulidade do feito em razão da inobservância das regras de competência relativas à
presença de autoridade com foro por prerrogativa de função.

A defesa também se insurge contra o alegado excesso de prazo para o
encerramento do inquérito policial. Argumenta que o paciente está preso
preventivamente desde março deste ano, sem que o procedimento investigativo tenha se
encerrado. Também alega que não houve manifestação quanto à possibilidade de
revogação da prisão cautelar, substituindo-a por medidas diversas.

Diante disso, requer o provimento deste agravo para conhecer do  ewrit
conceder a ordem.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais
exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça.

Os autos informam que o agravante foi preso no dia 24 de março de 2025, no
curso da , conduzida pela Delegacia Regional de Caratinga, MinasOperação Forasteiros
Gerais, voltada para a apuração de irregularidades no âmbito da prefeitura do citado
município relacionadas a processos licitatórios envolvendo pelo menos três Organizações
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs).

Documento eletrônico VDA48005764 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 06/06/2025 15:07:06
Código de Controle do Documento: e636ddd9-c943-494e-80ff-4d27ca49dbe1



O ponto fulcral deste  é a incompetência do juízo, tendo emhabeas corpus
vista que o envolvimento de autoridade com foro por prerrogativa de função era
conhecido pelas autoridades responsáveis pela apuração dos fatos desde antes do
deferimento da medida de busca e apreensão que resultou na prisão cautelar do ora
agravante.

No entanto, os documentos acostados aos autos não confirmam a versão
apresentada pela defesa.

De acordo com os autos, o envolvimento da autoridade com prerrogativa de
foro somente foi descortinado após a medida impugnada neste . De acordohabeas corpus
com a documentação acostada nos autos, no curso das investigações, foram analisados
aparelhos telefônicos apreendidos no cumprimento da medida cautelar de busca e
apreensão, trazendo indícios do envolvimento de Giovanni Corrêa da Silva, prefeito do
município de Caratinga. Por esse motivo, os autos foram remetidos ao Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29, inciso X, da Constituição
Federal. O inquérito foi distribuído à Quinta Câmara Criminal em 1º de abril de 2025 (e-
STJ, fls. 38).

Esta Corte tem reiteradas manifestações no mesmo sentido adotado pelo
Tribunal , segundo o qual não se cogita violação às regras de competência naa quo
hipótese de encontro fortuito de provas — também conhecido como princípio da
serendipidade — envolvendo autoridade com foro por prerrogativa de função.

Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. DENÚNCIA. RECEBIMENTO. MEMBROS DO
PODER JUDICIÁRIO. SUSPEITA DE FORMAÇÃO DE
QUADRILHA PARA MANIPULAÇÃO DE DECISÕES JUDICIAIS.
NULIDADE DO INQUÉRITO. INCOMPETÊNCIA. DESCOBERTA
INCIDENTAL DE CRIMES PRATICADOS POR AGENTES
DETENTORES DE FORO PRIVILEGIADO. SUPOSTAS
IRREGULARIDADES NO INQUÉRITO POLICIAL. INEXISTÊNCIA.
DESMEMBRAMENTO. ACUSADOS SEM PRERROGATIVA DE
FORO. COMPLEXIDADE DA CAUSA. CONVENIÊNCIA DA
INSTRUÇÃO CRIMINAL. JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL.
PROVA DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA.
IMPRESCINDIBILIDADE. 1. A simples menção do nome de
autoridades, em conversas captadas mediante interceptação
telefônica, não tem o condão de firmar a competência por
prerrogativa de foro. Inexiste violação do art. 5º, XII, da CF/88 e à
Lei nº 9.296/96, porquanto os inquéritos foram remetidos ao STJ
assim que confirmados indícios de participação de autoridades em
condutas criminosas. Precedentes. 2. Eventuais irregularidades na
fase inquisitorial não contaminam a ação, exaurida a função
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3. Incabível a reunião deinformativa do inquérito. Precedentes. 
processos se importa em prejuízo à instrução e, sobretudo, à duração
razoável do processo. Precedentes. 4. Não obstante inexista definição em
lei, considera-se justa causa a viabilidade da ação penal, alicerçada em
suporte probatório mínimo, a indicar prognóstico de procedência. Assim,
para admitir a acusação, indispensáveis a prova da materialidade e
indícios suficientes de autoria. Configurada a justa causa, a denúncia
deve ser recebida, de modo a permitir a dilação probatória no curso da
instrução. 5. Ante a gravidade das acusações e recebida a denúncia,
mostra-se prudente manter os magistrados afastados da função pública,
como preceitua o art. 29 da LOMAN, até final decisão da ação. 6.
Denúncia parcialmente recebida. (APn 675/GO, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, Corte Especial, DJe )21/2/2013

 
RECURSOS ESPECIAIS. DIREITO PENAL. LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE. LEI N 8.666/1993 E DECRETO-LEI N. 201/1967.
AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. CRIMES DE QUADRILHA E
CORRUPÇÃO PASSIVA. PERSUASÃO RACIONAL. DESVIO DE
RECURSOS DO FNDE E DE OUTRAS VERBAS FEDERAIS.
PREFEITURAS DO ESTADO DE ALAGOAS. LONGO PERÍODO
DELITIVO COMPREENDIDO ENTRE 2001 E 2005. AQUISIÇÃO DE
MERENDA ESCOLAR. FRAUDE EM LICITAÇÕES. CRIMES
LICITATÓRIOS E OUTROS DELITOS. DESVIO DE FINALIDADE
DE RECURSOS. PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. VALIDADE DE
DECRETAÇÃO. PRORROGAÇÕES. LEGALIDADE.
CONDENAÇÃO FIRMADA EM ROBUSTO MATERIAL FÁTICO-
PROBATÓRIO, ALÉM DE DIÁLOGOS TELEFÔNICOS
INCIDENTAIS. CONVERSAS GRAVADAS EMPRESTARAM
VEROSSIMILHANÇA À EMPREITADA DELITUOSA E
NOTORIAMENTE NÃO REPRESENTARAM A ÚNICA FONTE NO
CENÁRIO FÁTICO-JURÍDICO DISPOSTO NA AÇÃO PENAL.
DESNECESSIDADE DE CASSAÇÃO DAS DECISÕES QUE
AUTORIZARAM A INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA . AUSÊNCIA
DE INTERESSE E UTILIDADE. EM FACE DA PERSUASÃO
RACIONAL, AS REFERÊNCIAS À QUANTIDADE DE DIÁLOGOS
ENTRE OS RÉUS, ORIUNDOS DE INTERCEPTAÇÕES
TELEFÔNICAS INCIDENTAIS, FORAM UTILIZADAS PELAS
INSTÂNCIAS DE ORIGEM COMO ARGUMENTO OBITER
DICTUM. ESTRUTURAÇÃO DE SEU LIVRE CONVENCIMENTO.
ACÓRDÃO A QUO NÃO VIOLOU O ART. 619 DO CPP. SÚMULA 7
/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF. 1. No início das
investigações, não se verificava justificativa legal para o
deslocamento da competência para o Tribunal, pois ainda não se
encontravam identificados indícios suficientes de autoria delitiva
imputáveis aos gestores municipais (prefeitos) que viriam a ser
denunciados; logo, não violado o princípio do juízo natural. 2.
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Realizada a interceptação telefônica nos moldes estabelecidos pela
Lei n. 9.296/1996, ou seja, precedida de autorização judicial
devidamente fundamentada na presença de indícios razoáveis de
autoria e, ainda, na sua imprescindibilidade como meio de prova,

3. Os escassos diálogos incidentais denão há falar em prova ilícita. 
detentores de prerrogativa de função oriundos das escutas telefônicas
realizadas com autorização judicial tão somente emprestaram
verossimilhança à empreitada delituosa e notoriamente não
representaram a única fonte no cenário fático-jurídico disposto na ação
penal. 4. À luz do princípio da proporcionalidade, mesmo que decotados
integralmente trechos de diálogos supostamente irregulares - nos quais os
réus, detentores de prerrogativa de função, tiveram áudios gravados
incidentalmente antes da remessa dos autos ao Tribunal Regional Federal
da 5ª Região -, não se esgotaria o expressivo conteúdo da extensa peça
acusatória (com 202 folhas) e porque a denúncia e a posterior
condenação se encontram amparadas em inúmeros diálogos captados
entre outros investigados sem foro privilegiado, ao longo de meses de
interceptações telefônicas e telemáticas, como também em diversos
elementos e espécies de prova (perícias de toda ordem) encontradas em
mais quarenta volumes deste processo, os quais demonstram, de forma
substantiva, o envolvimento dos agentes na empreitada delitiva. 5. Para
se declarar a nulidade atinente à transcrição parcial das interceptações
telefônicas, deve haver - o que não houve in casu - a demonstração
irrefutável de eventual prejuízo concreto suportado pela parte, mormente
quando se alcança a finalidade a que o ato se destina, ou seja, a gravação
telefônica, consoante o disposto no art. 563 do Código de Processo
Penal. 6. Para além das interceptações telefônicas, há robusto material
probatório em desfavor dos réus, entre eles: relatório da auditoria da
Controladoria-Geral da República, documentos apreendidos em órgãos
públicos, residências e empresas dos envolvidos (notas fiscais falsas,
guias de depósitos e cártulas de cheques), até mesmo interrogatórios,
quebra de sigilos fiscais, financeiros e bancários, confissões e oitivas de
46 testemunhas e indiciados, todas submetidas ao contraditório, isto é, ao
crivo das partes durante a instrução processual. 7. Em face da persuasão
racional, as referências à quantidade de diálogos entre os réus, oriundos
de interceptação telefônicas, foram utilizadas pelas instâncias de origem
como argumento  - para a estruturação de seu livreobiter dictum
convencimento -, não sendo evidentemente a única prova para a
condenação, in casu. 8. Não está demonstrada nos autos a suposta
ilicitude por derivação das demais provas, porquanto não trouxe a defesa
técnica nenhuma indicação de que os diálogos por ela impugnados
tenham sido relevantes para a investigação, nem de que qualquer outra
prova tenha deles derivado diretamente. 9. Não há falar em nulidade da
prova colhida mediante interceptação telefônica, por mera extrapolação
do prazo de 15 dias constante do art. 5º da Lei n. 9.296/1996, uma vez
que a medida pode ser prorrogada por períodos sucessivos, desde que
precedida de autorização judicial devidamente fundamentada. 10. Os
requerimentos de interceptação telefônica foram precedidos de
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diligências que confirmaram os indícios de atividade ilícitas, agindo a
autoridade policial conforme o determinado pela jurisprudência deste
Superior Tribunal. 11. (...). 18. Recursos especiais improvidos. (REsp
1474086/AL, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma,
DJe )2/2/2017

 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM .HABEAS CORPUS
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CORRUPÇÃO PASSIVA.
"OPERAÇÃO GUARUJÁ". ALEGAÇÃO DE NULIDADE. INDÍCIOS
DA PRÁTICA DE CRIME POR AUTORIDADE COM FORO
PRIVILEGIADO. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO QUE DECRETOU A
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. NÃO CONFIGURAÇÃO DE
NULIDADE. ILEGALIDADE DA MEDIDA. INOBSERVÂNCIA DOS
REQUISITOS DA LEI 9.296/96. AUSÊNCIA. PRIMEIRO MEIO DE
PROVA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DECISÃO NÃO
FUNDAMENTADA. EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. RECURSO DESPROVIDO.
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO
DESPROVIDO. I - Não há que se falar em nulidade da primeira decisão
lançada no procedimento investigatório, que deferiu interceptação
telefônica dos então investigados, quando não havia indícios suficientes
ainda, da prática de crime por autoridade com foro por prerrogativa de
função. II - Tão logo os indícios de prática delitiva pela autoridade foram
constatados, o procedimento foi encaminhado para o eg. Tribunal
indigitado de coator e passou a ser acompanhado pela Procuradoria de
Prefeitos. III - Destaque-se que este Superior Tribunal de Justiça já se
manifestou no sentido de que "a simples menção do nome de
autoridades, em conversas captadas mediante interceptação
telefônica, não tem o condão de firmar a competência por
prerrogativa de foro. Inexiste violação do art. 5º, XII, da CF/88 e à
Lei nº 9.296/96, porquanto os inquéritos foram remetidos ao STJ
assim que confirmados indícios de participação de autoridades em

 [...]" (APn 675/GO, Corte Especial,condutas criminosas. Precedentes.
Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe ). IV - Modificar as decisões21/2/2013
das instâncias ordinárias, para se afirmar a existência de supostos
indícios de prática criminosa pela então Prefeita Municipal, desde o
início das investigações, demandaria profunda análise do acervo fático
probatório, providência inviável na estreita via do habeas corpus e de seu
recurso ordinário, consoante iterativa jurisprudência desta Corte. V -
Como é sabido, a comprovação do prejuízo é elemento essencial para o
reconhecimento da suposta ilegalidade, nos termos do art. 563 do CPP - 

 e do enunciado n. 523 da Súmula do STF. pas de nullitte sans grief In
, o recorrente, que sequer teve o seu sigilo telefônico quebrado, nãocasu

logrou comprovar prejuízo, o que impede o reconhecimento de suposta
ilegalidade da medida, por ausência dos requisitos legais, falta de
fundamentação ou excesso de prazo. VI - Em relação ao argumento de
que a interceptação constituiu o primeiro ato de investigação, esta não foi
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apreciada pelo eg. Tribunal , o que impede esta Corte de analisar aa quo
matéria, sob pena de indevida supressão de instância. VII - No presente
agravo regimental não se aduziu qualquer argumento novo e apto a
ensejar a alteração da decisão agravada, devendo ser mantida por seus
próprios fundamentos. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC
88.242/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 

).14/3/2018

 
Diante desse quadro e, considerando, ainda a informação de que o juízo de

primeiro grau tomou providências para preservar a prerrogativa de foro do agente que
detém essa condição, não se constata a ocorrência de constrangimento ilegal a ser sanado
pela via mandamental.

Quanto ao excesso de prazo para o encerramento do inquérito policial, tem-se
que a Corte mineira não enfrentou tal questão, o que, a princípio, inviabiliza o exame
desse tema pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de
instância.

Nesse sentido, cito:

 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. . PRISÃOHABEAS CORPUS
PREVENTIVA. PECULATO. CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA.
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.  DENEGADO.HABEAS CORPUS
1. Inviável o conhecimento originário por esta Corte de tema não
submetido ao crivo do Tribunal de origem sob pena de indevida
supressão de instância. , a alegação de excesso de prazo naIn casu
formação da culpa em virtude do não oferecimento da denúncia após o
término do inquérito policial em se tratando de réu preso há mais de um
mês não foi objeto de análise pelo acórdão objurgado o que torna
impossível o conhecimento da alegação defensiva.
2. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão
preventiva, evidenciada na periculosidade do acusado consistente na sua
participação em complexa organização criminosa instalada nos meandros
da Administração Pública municipal, não há que se falar em ilegalidade a
justificar a concessão da ordem de habeas corpus.
3. Outrossim, ressaltou o magistrado de piso que os Representados
/indiciados estão agindo no sentido de escamotear as provas dos
possíveis ilícitos praticados o que reforça ainda mais a necessidade da
custodia com vistas a conveniência da instrução criminal. Precedentes.
4. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nesta extensão, denegado.
(HC n. 395.256/AM, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)22/8/2017 11/9/2017

 
Com relação à prisão preventiva, sabe-se que a privação antecipada da

liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso
ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da Constituição Federal). Assim, a
medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art.
93, IX, da Constituição Federal), que demonstre a existência da prova da materialidade
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do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou
mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe:

 
A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou
para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da
existência do crime e indício suficiente de autoria.
 

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado

o novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do

imputado –, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao

abordar a necessidade de existência de . Portanto, caso a liberdade dopericulum libertatis

acusado não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à

aplicação da lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Rel. Ministro Dias

Toffoli, Segunda Turma, DJe ; HC n. 122.057/SP, Rel. Ministro Dias Toffoli,13/3/2017

Primeira Turma, DJe ; RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro Sepúlveda10/10/2014

Pertence, Primeira Turma, DJU ; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro Antonio13/8/1999

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe ; HC n. 503.046/RN, Rel. Ministro19/12/2019

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe ).19/12/2019

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 

; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 25/8/2015

)13/10/2014

Neste caso, a prisão está justificada pela necessidade de se acautelar a

ordem pública não se vislumbrando, neste momento, qualquer situação excepcional a

justificar a pretendida soltura com eventual imposição de medidas cautelares diversas.

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva,

uma vez ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art.

312 do CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

.habeas corpus
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Assim, diante das razoes apresentadas no  agravado, acimadecisum

reiteradas,  a este agravo regimental.nego provimento

É como voto.

 
MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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